
EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL NO 037/20í8.CPL
TIPO: Menor PreÇo por ltem
ORGAO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e Modernização
Departamento Administrativo - SEAMO/DA
PROCESSO ADMI NISTRATIY O: 1 4.00 1 .855 12017
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia íí dejunho de 20í8, às
í4h (quatorze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente
lacitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, atraves da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 6285, de 31 de janeiro de 2018, publicada no dia 03 de
fevereiro de 2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e
.julgará a lic_itação acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e
HABILITAÇAO na Rua Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,
regido pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto l\Iunicipal no 2212007 , Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar n' í47,
de 07 de agosto de 2014, Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este
Edital ê seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da
Lei n.o 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie

í. DO OBJETO

1 .1 .. Aquisição de Material Permanente (aquisição de extintores de incêndio com carga),
serviços de manutenção e recargas para extintores de incêndio, com fornecimento de
materiais, equipamentos e mão-de-obra para a instalação, a fim de atender às necessidades
da Administração Municipal (Administração Geral), no Município dê lmperatriz -Maranhâo,
de forma parcelada, pelo período de 12 meses.

1.2. Valü Global Estimado para a Contratação: R$ 42.632,25 (Quarenta e dois mil,
seiscentos e trinta e dois rêais e vinte e cinco centavos).

2. DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência

b) Anexo ll - Ít/odelo de Carta Credencial

c) Anexo lll - Minuta do Contrato

d)Anexo lV - Declaração a que alude o aft.27o, V da Lei n.o 8.666/93

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem Plenamente os
Requisitos de Habilitação

3. DO SUPORTE LEGAL

3. '1 . Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 1 7 de julho de 2002, Decreto
Municipal no 02212007, Lei Complementar 1231O6 e alteraçôes, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsrdiariamente, no que couberem, as disposiçôes da Lei no

8.666/93 e respectivas alterações, alem das demais disposiÇões legais aplicáveis, que ficam
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4, DA DOTAçAO

4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação
orÇamentária:

14.001- Secretaria [\ilunicipal de Administração e Modernização

14.001 .O4.122.OO29.2.077 - Manutenção das Atividades e Projêtos da Secretaria

Natureza: 3.3.90.39.99- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica

Ficha: 330 Fonte: 001

5. OA PARTTCTPAçÃO

5.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,
rnclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classrficação das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades
coopêrativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondente
aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei Complementar no 12312006,
nela in:luídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,
conforme Lei Complemenlar no 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar
14712014, e que atenderem a todas as exigêncjas, inclusive quanto à documentação
constante destê Edital e seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será
da seguinte íorma:

5.3.1. Cota Rêsêrvada de 25% (inciso lll, art.48 da Lei 14712014) para as licitantes que se
enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou
equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei
Complementar n" í2312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada
pela Lei Complementat 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação constante deste Edital e sêus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 75% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para todas as empresas
que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constantê deste Edital e
seus Anexos.

5.4. Não poderão participar desta licitâção êmpresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em
liquidaçáo e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que nâo funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal,
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Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.4.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vinculo
com servidor do município.

5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. As licitantes deverão se apresentarjunto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial
assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em cartório, podendo
ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuraÇão que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada,
comprovando os necessários poderes para formular verbalmente lances de prêços,
firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar
todos os demais atos pertinentes ao prêsente certame.

6.'l .1 . No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.

6.1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleições de seus
administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha
poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.

6.1.3. As participantes deveráo ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

6.1.4. Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial
do Estado, parâ demonstrarem sua condiÇão de ME ou EPP

6.1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser aprêsentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão
paÉe do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validade.

6.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadâs, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item
6.'r .

6.3. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer
interessedo representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que dese.jem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.
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6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que

comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

6.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábal.

7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. PoÍ força da Lei Complementar no 123106 e do Decreto Federal no 8.538, de 06 de
outubro de 2015, as Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as
Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste
pregão deverão observar os procedrmentos a segurr dispostos:

a) as licitantes que se enquadrem na condiçáo de ME, EPP ou COOP, e que
eventualmentê possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à
regularidade fiscal, deveráo consignar tal informação expressamente na declaração
prevista no item 6.1.3;

b) no momento da oportuna fase de habilitaçáo, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo
envelope, toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma rêstrição, bem como alguma
espécie de documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situaÇôes em que as
propostas apresentadas por [/Es, EPPS ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) superiores a melhor proposta classificada.

7.2. Pa.a eÍeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances,
sob pena de preclusão;

b) a novâ proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será
adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde
que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigêncras habilitatórias;

c) náo ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior,
serão convocada as MEs, EPPS ou COOPs remanescentes, na ordem classificâtória,
para o exercício do mesmo direito,

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se
encontrem enquadradas no item 7.1., alínea 'c', será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea 'c', o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP

Rua Urbano Santos, no 1657, Baino Juçara, Imperatriz /'MA
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8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A proposta de preÇos deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 037/20í 8-GPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA
cEP 65.900-505

Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERA ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

8.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e
rubricaCa nas demais por pessoa jurrdicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificaçôes necessárias à identificaÇão do objeto
desta licitação, conforme Anexo L O licitante deverá indicar a descrição detalhada e
especificaÇões necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo I, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.

b.1) Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores.
Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serâo considerados os primeiros,
e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.

b.2) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ SER
uTrLrzADA A DESCRTçÃO DOS |TENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNC|A,
SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datada e
assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

E) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E ENTREGUE
NA SESSAO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NAO SUBSTITUI A PROPOSTA DE
PREÇO IMPRESSA.

Rua Urbano Santos. no 1657, Bairro Juçara, Imperatriz /MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmaii.com
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9. DA ACÊ|TAçÃO OO OAlerO:
Os preços apresentados devem:

a) refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes,
taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro,



'*'
,t',
. :. lr§é

ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

N

P
\rp

transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus
Anexos;

c) ser irreajustáveis durante a vigência do contrato.

9.1 . Os Material/serviços deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterios verificação da conformidade
das especificaçôes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I e ll- Termo de
Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que observarão apenas as
informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de
empenho.

DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação das especificaçôes, qualidade e quantidade dos materiais e
consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pelo Contratante.

O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a
mão de obra necessária.

O aceite/aprovação do (s) produto/serviço (s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)
ou disparidades com as especificações estabêlecidas, verificadas, posteriormente,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art.18 da Lei n'8.078/90.

9.2. A execução do objeto terá início em até 05 (crnco) dias úteis após o recebimento da
requisição/pedido/autorizaçáo de fornecimento/serviços emitida pela Contratante, a
aquisiçâo de Íorma parcelada e os serviços em regime de empreitada por preço unitário,
vigorando pelo período de 12 (doze) meses.

9.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de entrega da mesma.

9.4. Uma vez abertas as propostas, náo serão admitidos cancelamentos, retificaçóes de
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão
consideradas as oroDostas oue contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omrtidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassificação do licitante.

9.7. Caso os prazos de validade da proposta ê da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
9.2 e 9.3, respectivamente.

10. DA HABILITAçÃO

10. í . A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelopê lacrado, trazendo
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentagão:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Prêgão PÍesencial n' 037/2018-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA
cEP 65.900-505

Rua Urbano Santos. n' 1657, Baino Juçara. Imperatriz /MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperariz@hotmail.com !
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Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçAO
(razão social ou nome comercial do licitante e enderego)
(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERA ESTAR ENCADERNADA E

NUMERADA)

'10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, documento de identidade e comprovante de inscriÇão no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF) dos sócios e dos
administradores não sócios e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleições de seus administrâdores.

c) lnscriçâo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(cNPJ).

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e ContribuiÇóes Federais e
Dívida .\tiva e Previdenciária).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuiçôes Estaduais e Dívida Ativa).

h) Prova de regularidade pâra com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS).

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica êmrtida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

l) Balanço Patrimonial e dêmonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

1.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.
1.2) Serão considerados aceitos como ne forma da Lei o belanço petrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:
1.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou

Rua Llrbano Santos, n' 1657, Baino Juçara. lmperatriz /MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com t
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- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.
1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicÍlio do licitante ou em outro órgáo equivalente; ou
- por íotocópia do Belanço e das Demonstrações Contábeis devidamentê registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
1.2.3) sociedade criada no exercício em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicÍlio do licitante.
1.2.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

m) Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do
citante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

n) Para fins de habilitação, a tÍtulo de qualificaçáo técnica, a empresa licitante deverá
apresentar:
Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresa privada que comprovem que a empresa executou, a
contento, objeto compatível com o objeto da licitação.
Não serão aceitos atestados e/ou certidões de capacidade técnica que se refiram a
contratos ainda em execução.

o) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de í4 anos, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo lV do Edital

10.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da matriz, ou

'10.3.1. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Debito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para malriz e filiais, bem assim quanto ao CertiÍicado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste ceso, o documento comprobatório de autorização para a
centralização.

10.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
matriz.

10.4. As certidóes e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente produzirão
efeitos com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

11. DO PROCEDIMENTO

Rua Urbano Santos. n" 1657, Bairo Juçara, Imperatriz ./MA

CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
(



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO cP

11.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presenÇa dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de
habilitaÇão (Envelope 02).

11.1.1. O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecet ptazo de tolerância de ate 15 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos.

11 .2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitaÇão
estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do refendo horário.

1'1.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V serão
recebidas as propostas comerciais, ocasiáo em que será procedida a verificação da
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos nestê edital, com êxceção do
preço, dêsclassificando-se as incompatíveis.

11.4. Ilo curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 1Oo/o (dez por
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos
e decrescentes, até a proclamaÇão do vencedor.

11.4.1. A oferta dos lances deverá ser eÍetuada no momento em que for conferida a palavra
ao licrtante, na ordem crescente do desconto.

11.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negocrar com as licitantes visando estabelecer um intervalo
,azoável entre tempo, valores e os lances ofertados.

11 .4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação.

11.4.4. Depois de definido o Iance de menor valor, e na hrpótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos
licitantes remanescentes.

'í1 .5. Quando não forem veriíicadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no item

11.4, o(e) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o máximo de três, para que
seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas
propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da etapa de lances
verbais).

11.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas.

'11.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre â proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a

contrataçáo.

11.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a)
Pregoeiro(a), os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

11.8.1. A apresentaÇâo de novas propostas na forma do item 11.8.1 não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.8.2. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.
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11.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada
em primeiro lugar.

11 . 1 0. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugal o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponente classificada em segundo lugar, e assjm sucessivamente, até que um licitante
atenda às condiÇões fixadas neste edital.

1í .1'1 . Nas situações previstas nos subitens 11 .7 , 11 .8 e 1 1 .1 0, o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar drretamentê com o proponente para que seja obtido desconto melhor.

'11 .12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele quê ocupar o primeiro lugar,
sendo-lhe adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame.

11 .1 3. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as
empresas poderáo retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos
mesmos.

11.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 . Esta licitaçáo é do tipo Menor Preço por ltem, em consonância com o que estabelece
a legislação pertinente.

12.2. Seráo desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condiçôes
deste edital, notadamente às espêcificaÇões mínimas contidas na Proposta de Preços.

12.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigêncras e
condiçôes deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,
após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na
mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio,
na forma do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no 8.666/93.

12.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por êxtenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário.

12.6. Para fins de homologação, após adjudicado o objeto, o licjtante vencedor fica obrigado
a apresentar nova proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no
prazo de ate 02 (dois) dias, diretamente na secretaria contratante, contados da audiência
pública do Pregão, ato através do qual ficará de logo ciente o licitante.

13. DO DIREITO DE RECURSO

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente
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a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razóes, quando lhe será
concedido o prazo de 03 (três) dias para a epresentação das razões do recurso, podendo
juntar memoriais, ficândo os demais licitantes desde logo intimados para apresentar
contrarrazóes em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
Íecorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.

13.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida
a termo em ata. Náo serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax, via email
ou vencidos os respectivos prazos legais.

13.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermedio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão,
obedecidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a rnvalidaçáo apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a
licitante melhor classifjcada para assinatura da ata de registro de preço.

13.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

14. DA CONTRATAçÃO
'14.1 . Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

14.2. O(s) licitante(s) vencedo (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogávet
uma única vez, a critério da Secretaria lrilunicipal de Administração e Modernização , para
atender à convocação prevista no item anterior.

í4.3. Se o(s) licitante(s) vencêdo(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sançóes
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

14.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, â
associação da contratada com outrem e a cessão ou transÍerência, total ou parcial.

15.2.Respeitar o prazo estipulado para a execução do ob.jeto, conforme estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, Imperatriz /MA
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í5. OBRIGAçOES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumpramento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda:
1s.1.niciar a execução do objeto em ate 05 (clrco) dias úteis após o recebimento da
"Ordem de Fornecimento/Serviços", emitida pela Contratante, de forma parcelada/em
regime de empreitada por preço unitário, vigorando até 31 de dezembro de 2018.
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15.3.Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada Íornecer os materiais e
prestar os serviços de manutenção, após cada solicitação formal.

15.4.Comunicar à fiscalizaÇão da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeitâ exêcuÇão do objeto.

'l5.5.Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

15.4.Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaçóes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

15.7.A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente estabelecidas.

1S.8.Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressÕes do
valor inicialmente estimado para a execuçâo do contrato, nos termos do § 1o; do art.
65 da Lei 8.666/93.

lS.9.Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei 8.666i93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total
ou parcial.

15.10.lndicar em ate 05 (clnco) dias após a assinatura do contrato , 01 (um) preposto
como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666i93), aceito pela
Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,
pessoalmente e/ou via elehônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar
pela execução do objeto.

15.11.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

í5.í2.Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,
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15.5.Mantêr durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.
15.6.A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (crnco) dias úteis após a notificaçáo da Contratada, sob pena
das sançôes previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
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incorreçóes, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato
da execução do objeto.

15.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.

'15.14. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos
prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

I 5.15.4 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execuçâo do contrato.

15.17. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçôes referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funclonários.

15.18.Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.

15.19.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

15.20.Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

15.21.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, náo eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigaçôes pactuadas entre as partes.

'l5.22.Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e/ou da prestaçâo dos serviços e prestar prontamente todos os
esclarecimentos que forem solicitados.

l5.23.Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas
decorrentes da execução do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,
impostos e contribuições, indenizações, vales{ransportes, vales-refeições, e outras
que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.
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15.16.A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade
por seu pagamento.
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15.24. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuiçÕes de qualquer
natuÍeza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita
execução dos serviços/fonecimento contratados.

í 5.25.Responsabilizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que
lhe venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

15.26.Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual -
EPl, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do
MTE, bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

15.27.Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários

'15.28.Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
dependências da Contratante;

'15.29.,Responsabilizar-se pelo kansporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos materiais.

15.30.Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
M unicipal.

15.31.Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Adminiskação e Modernizaçáo
ou outro local designado por esta.

1S.32.Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta
final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.

15.33.Manter inalterados os preços e condiçÕes da proposta

15.34.Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos e serviços, de modo
idêntico aqueles constantes do anexo ll do Termo de Referência.

15.36.Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposiçÕes contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao
compromisso do fornecimento dos materiaisiprestação dos serviços, atendendo às
solicitaçôes do governo municipal.

15.37.Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência-

15.38.São expressamente vedadas à contratada
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í 5.35. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da
exêcucão do contrato.
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a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia
auloÍizaçâo do Município;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município,

durante o período de fornecimento.

16, OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

16. 1 . Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo dos materiais/serviços e
verificação do cumpnmento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias,
trabalhistas e as demais dasposições do Termo de Referência.

16.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato.

16.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotendo em registro próprio as íalhas detectadas.

16.4. Rejeitar os materiais/serviços
m ínimos.

cujas especificaçóes não atendam os requisitos

í6.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
16.6. lnformar a Contratada eventuais deÍeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos materaais/serviços e equipamentos e exigir a sua substituiÇão ou reparação, coníorme o
caso.

16.7.Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçóes
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fornecidos ou serviÇos prestados.

í6.8. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanÇões previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alterações.

16.9. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestáo contralual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, ejuntado aos autos, com a instrução processual necessária.

16.10.Expedir as Autorizeçôes de Fornecimento/Serviços.

í6.11.Receber o objeto em dies úteis, no horário das th às 13h, no local determinado na
requisição/autorizaçáo de fornecimento/serviços;

16.12. Disponibilizar local adequado paÊ a rcalizaÇào da entrega

16.13.Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;

Rua Urbano Santos. n' 1657, Baino Juçara, Imperatriz /MA
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16. 15.Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o ob.ieto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referênciai

16.16.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

16.17.Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada

16. í 9.Aplicar à(s) licitante(s) vencedora(s) as sançóes administrativas previstas na
legislação.

17. DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO OO CONTRATO

17.1.O futuro contrato que advir, vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos, até o limite de 60
(sessenÍa) meses, após a verificação da real necessidade e com vantagens à
Administração, conforme disposições do Art. 57 da Lei no 8.666/93 e suas alteraçôes
posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648/98.

í8. DO PREçO E DAS COND|çÔES DE PAGAMENTO

í 8.1 .O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de
Composição de Preços - Anexo ll ao Termo de Referência.

í8.2.Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços/fornecimento, náo podendo sofrer
reajuste de qualquer natureza, excêto nas hipóteses, conforme o Termo de Referência;

18.3.Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescriçôes da Lei no 8.666/93.

18.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-íaturamento com detalhes dos
fornecimentos/serviÇos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior
aprovação pâra faturamento.

18.5.Depois de realizada conferência e aprovação do pre-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento/serviços em 02 (duas) vias, que
deverão ser entregues na Administração [\/unicipal, para fins de liquidaçâo e pagamento.

18.6.0 pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestáo
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em ate 30 (tnnla)
dias após a aceitação definitiva dos materiais/serviços, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

Rua Urbano Santos, n" 1657, Bairro Juçam, Impemtriz /MA
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'l6.14.Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estelam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material ou prestação dos serviços.

16.l8.Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
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18.7.O pagamento
FORNECIMENTO

deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
Dos MATERtAtslpnest@oa que forem

entregues/executados os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho.

18.8.Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação dê sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Segurrdade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS
e lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.
'18.9. Para fins de pagemento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos/serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a
um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos/sêrviÇos.

18.10.A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço/fornecimento caberá ao
fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.

18.11.Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidaçáo da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.

18.12.4 contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolizaÇão junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuÍzo da prestaÇão de serviços pela CONTRATADA.

18.13.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monetária.

í8.14.4 CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestação de que o fornecimento/serviÇo foi executado em conformidade com as
especificações do contrato.

18.15.4 CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais/serviços na totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo
com o fornecimento/serviços efetivamente efetuado.

18. 1 6.4 CONTRATANTE, observados os princípios do contradrtório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pag à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.

18.17.No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.

Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, Imperatriz /MA
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19.1.Paru restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuiÇão da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenÇão do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

20. SUBCONTRATAÇÃO

20.1 . Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

21. F|§CALTZAçÃO e CONTROIe

2í.1.4 fiscalização e acompanhamento da execuçáo do contrato, na forma integral, serão
feitos pela servidora Bruna Laís Dias Sousa, matrícula no 53.494-3, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularizaÇão das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

21.2.As decisões e providências gue ultrapassarem a competência do servidor ou comtssão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a Administração.

21.3.4 fiscalização de que trata esta cláusula náo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

21.4.4 atestação de conformidade do fornecimento/serviço do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

22. DAS PENALIDADES

22.1 .Pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantrda a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes, segundo a
gravidade da falta cometida:
22.2.Adverlência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,
no caso dedescumprimento das obrigações e responsabilldades assumidas no
contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaçáo de sanção mais grave.
22.3.Multas:
22.3.1 .0,03% (três centésimos por cento) pot dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicaçâo da multa ou pela rescisão contratual,
em razáo da inexecução total.
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18.1 8.O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor
da prestação em atraso.

í9. CRITÉRIO DE REAJUSTE
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22.3.2 0,06% (sers cenúésim os por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
22.3.3. 5% (cinco por cento) pot dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contrato.
22.3.4. 5% (cinco por cento,l sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
22.3.5. 10 T. (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.
22.3.6. 20 %o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de
recusa na assinatura do contrato, rescisâo contratual por inexecução do contrato -
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao pruzo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".
22.4.Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll
do artigo 78 da Lei no 8.666/93.

22.5.Rescisâo amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo
da licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

22.6.Rescisão Judicial, nos termos da legislaçáo.

22.7.Suspensão temporária de participar em licitaçâo e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

22.B.Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sançâo,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuÍzos resultantes e depois de decorrido o ptazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

25. DA RESCISAO DO CONTRATO

25.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a81 da Lei no 8.666/93, de 2'1106/93.

25.1 . 1 . Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e lentidão do seu
cumprimento, levando a AdministraÇão a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execuÇão do servrço. sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execuçáo, anotadas na forma do parágrafo
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primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de.junho de 1993.

0 A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

.1) A supressão, por parte da Administraçâo, dos serviços, acarretando modificações do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no 8.666,
de 21 de junho de '1993.

k) A suspensão de sua execuçáo por ordem escrita da Administraçáo, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaÇão da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigaÇões assumidas até que seja normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública grave perturbaÇão da ordem interna ou guerra assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensáo do cumprimento de suas obrigações ate que
seja normalizada a situação.

m) A não-liberação, por parte da Administraçáo, de área, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especiíicadas
nos projetos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

p) A subcontrataçáo total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão
execução do contrato.

26. DAS D|SPOSTÇÕES GERATS

26.'1 . Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestaÇão dos licttantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) lavrará a ata da sessão e
submeterá o processo à homologação da autoridade competente.

26.1 .1 . No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto eo mesmo, a
autoridade incumbida da dêcisão fará a homologaÇão.

26.2. O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçôes da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65,

§ 1o, da Lei n'8.666/93.
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26.3. A Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

26.4. Decaiá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o viciem.

26.5. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condiçôes.

26.6. O(A) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçáo, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.

26.6.1 Poderá ser solicitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitação
informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e
outras, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir
dúvidas e instruir as decisôes relativas ao Julgamento.

26.7. Não serâo considerados motlvos para desclassificação simples omissões ou erros
Íormais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem
o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.

26.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
AdministraÇão, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.

26.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.

26.10. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá fazê-lo tâo logo lhe seja adjudicado o presente certame.

26.11. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com
vista franqueada aos interessados na licitaçáo.

26.12. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus
representantes.

26.13. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.

26.14. Os proponentes são responsáveis pela íidelidade e legitimidade das informaçôes e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.15. A homologação do resultado desta licttação não implicará direito à contrataçâo.

26.16. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação
vigente.

26.í7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

Rua Urbano Santos, n" 1657, BaiITo Juçara, lmperatriz /MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

*'.: )t§a P

N

'í



'â''üt
-;i. i|m-

P
26.18. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site wwwimperatriz.ma.gov.br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadaçáo t\/unicipal - DAM, emitido pela Secrêtaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
CPL, na Rua Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, estando disponível
para atendimento em dias úteis, das 08h às 14h.

lmperatriz (MA), 23 de maio de 2018.

Christiane Fernandes Silva
Pregoeira
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PREGÃO PRESENCIAL N" 037 /20í8 . CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

,Ct'i

-*l
CPL

de de 2018

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de _, na
Rua io _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_,
neste ato representada por _, portador do CPF no e
RGno-,abaiXoaSSinado,propôeaSecretariaMunicipaldeAdministraçáoe
Modernização, os preços infra discriminados, para Aquisiçáo de produto (aquisição de
extintores com carga) conforme especificações constantes deste Termo de Referência, para
atender as necessidades da Administração tvlunicipal, objeto do PREGÃO PRESENCIAL no

o37|2018-CPL:

a) PGzo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura.

b) A execuçáo do objeto terá início em até 05 (clnco) dias úteis após o recebimento da
requisição/pedid olaulorizaçâo de fornecimento/serviços emitida pela Contratante, a
aquisição de forma parcelada e os serviços em regime de empreitada por preço
unitário, vigorando pelo período de 12 (doze) meses.

c) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Urbano Santos, n' 1657, Baino Juçara, lmperatriz /MA
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SEcRETAR|A MUNICIPAL OE ADMTNTSTRAÇÂO E MODERNIZAÇÀO

ANEXO II
DE EQUIPAMENTO E MATERIAT

ExilNToR ôE tNcÊruoro cotra cn
TABETA 1.1 - AQUISI

UNID.

Aquisição Extintor tipo CO2 BC, capacidade de 6 kg und. 10 510,00 s.100,00
Aquisição Extintor tipo PQS ABC, capacidade de 4 kg und. 10 260,00 2.500,00
Aquisição Extintor tipo PQS ABC, capacidade de 8 Kg und. 22 277 ,f., 6.101,26
Aquisição Extintor tipo PQS BC, capacidade de4kg und. 20 21133 4.226,60
Aquisição Extintor tipo PQS BC, capacidade de 6 kg u nd. 32 236,67 7.573,44

o

1 Recarga de Extintor tipo AP capacidade de 10 LT und 25 55,00 1.375,00

2 Recarga de Extintor tipo CO2 BC capacidade de 6 kg und. 10 L46,67 r.466,70
3 Recarga de Extintor tipo PQS ABC capacidade de 8 kg 120,00 1.680,00

4 Recarga de Extintor tipo PQS BC capacidade de 4 kg 32

t4
und 68,33 2.1a6,56

5 Recarga de Extintor tipo PQS BC capacidade de 6 kg und 56 78,33 4.386,48
Sinalização de solo e parede (conforme o tipo de solo)6

E:.:::1:.lri.+ TOTAT oDO ESTI M

137 43 33 5.936,21
gã?,ffi@ffi

lmperatriz-MA, 22 de novembro de 2017
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DEPARTAMENTO ADMIMSTRATWO

t^
TERMO DE REFERENCIA

;úriu:

P

Objeto: Aqúsição de Eqúpamentos e Material
Permanente (aquisição de extintores de incêndio
com carga), serviços de manutenção preventiva e
corretiva dos equipamentos de combate a

incêndios, incluindo recargq testes hidrostiíticos,
pinnra e substituição de peças e acessórios,
quando for o caso, conforme especificado neste
Termo de Referência, a fim de atender às

necessidades da Adminiskação Municipal
(Administação Geral), no Município de
Imperatriz - Maraúão, pelo período de 12 (doze)
meses, sendo a aquisição de forma parcelada e os
serviços em regime de empreitada por preço

unitário.

Imperatiz-MA, 22 de novembro de 2017 .

Rue Simplício Moreira, 1478 - CentÍo
Fone/Faxr (99) 352+9848 - CEP: 65.901490 - lmpêrâtriz - i/l,A
www.imperatü.ma. gov.bÍ
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DEPÀRTAMENTO ADMIMSTRATIVO

TERMO DE REFER]TNCIA

DO OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO
I .1 Descrição

Aqúsição de Equipamentos e Material Permanente (aquisição de extintores de incêndio
com carga), serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de combate
a incêndios, incluindo recarg4 testes hidrostáticos, pintura e substituiçâo de peças e

acessórigs, quando for o caso, conforme espocificado neste Termo de Referênci4 a frm
de atender às necessidades da Administração Municipal (Administração Geral), no
Município de Imperatriz - Maranhão, pelo período de 12 (doze) meses, sendo a aquisição
de forma parcelada e os serviços em regime de empreitada por preço unitário, confonne

. as especificações constantes neste Termo de Referênci4 nas Especificações Técnicas -
Anexos I e nas Planilhas de Composição de Preços - Anexo II.

DAJUSTIFICATIVA
2.1 A aqúsição dos produtos, assim como os serviços de manutenção, são necessiádos para

atender a demanda da Adminishação Municipal (Administração Geral), conforme segue:
2.2 A aquisição dos extintores de incêndio (recarga e novos) e serviços de manutenção são

de suma importância para a segurança das instalações prediais da Administração
Municipal e, consequentemente, dos cidadãos que circulam periodicamente entre esses
imóveis.

2.3 A divisão dos itens foi feita em 02 (dott) lotes de forma a agrupar aqueles com
características semelhantes, visando proporcionar maior celeridade e eficiência às várias
etapas proçedimentais relaüvas à licitagão, formalização e gerenciamento dos preços,
aquisição é recebimento dos materiais e contÍoles dos atos processuais, com reflexos na
economia proc€ssual e financeir4 além de proporcionar uma maior atratividade para as

ê.npresas participantes da licitação.
2.4 Os materiais e serviços previstos neste Tenno de Referência se enquadram na

classificação de bens e serviços comuns, nos termos da Lei no 10.520 de 2002, que
regulamenta a modalidade do Pregão, por possuir caractedsticas gerais e específicas
usuaimente encontradrs no mercado, podendo, portaoto, ser licitado por meio da
modalidade Pregão Presencial com vistas a obter I melhor proposta para a

Administração Pública.
2.5 Pua tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos basicos e essenciais

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em
paúiciparem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da
proposta.

2.ó Optou-se pela organização deste certaÍIe por item, sempre em respeito a mais arnpla
competição e conforme previsto no art. 23 §§ 1o e 2o da Lei n. 8666/93 e Súmula 247 do
Plenário do TCU.

3. DOFUNDAMENTOLEGAL
4

Rua Simpllcio Moreira. 1478 - Centro
Fon€,,/Fax: (99) 352+9848 - CEP: 65.90Í-490 - lmperatÍiz - tlA
wx/w.impêralriz.mâ.gov.br
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3.1A eventual e futura contmtação de pessoa juridica, para a aquisição dos materiais

pÍestação dos sewiços, objeto deste Termo de Referênci4 se enquadra na classificaç

de bens e serviços comuns' e encon[a amparo legal na Lei no 10.520, de 17 dejulho de

2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal no 2212007; na Portariano

448, de 13 de setembro de 2002, do Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro

Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que

couber, a Lei no 8.666, de 21 de juúo de 1993, com suas alterações subseqÚentes e

demais Leis e normas pertinentes relacionadas abaixo:

3.1.1. Lei n" 8.078, de I 1.09.90 - Código de defesa do consumidor;

3.1.2. Norma Regulamentadora no 23 - NR23 do Ministério do Trabalho;

3.1.3. Normas ABNT - NBR 12962 - Inspeção, manutenção e recarga em extintores de

incêndio;
3.1.4. Normas ABNT - NBR 12693 - Sistemas de proteção por extintores de incêndio;
3.1.5. Norma ABNT - NBR 15808:2017 - Extintores de incêndio portáteis;
3.1.6, Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão - Código de Segurança contra incêndio e

pânico.

DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
4.1 Modalidade de Licitaçío
4.1.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRE§ENCIAL, em

conformidade com a Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulameniada no
Município pelo Decreto Municipal n" 22/2001, e Lei n.o 8.666, de 21 de juúo 1993 e
suas alterações.

4

4.2 Tipo de Licitação
4.2.1 Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR

PREÇO PORITEM.

5. DA PARTICIPAÇÁO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

L ,^ 5.1 O liciunte que cumpú os requisitos legais para qualiÍicação como Microempresa (ME)
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 30 da Lei Complementar no.- 123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4o deste artigo,
caso teúa interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citadq
deverá comprovar tal atributo mediante apresentaçâo de documentação comprobatória.

5.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empÍesa de pequeno porte
somente seÉ exigida para efeito de contatação, e úo como condição para participação
na licitação. Na hipótese de haver alguma resfigão relativa à regularidade fiscal, será
assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, pronogável por igual periodo, para a

re gularização da documentação.
5.3 Na licitação, será assegurad4 como critério de desempate, preferência de conhatação

para as microempresas e empresas de pequeno porte.
5.4 Para o processo em questão deverá ser respeitado o üt. 47 , inciso I, da Lei no 12312006,

que estabelece exclusiva paúicipação das miooempresas e empresas de pequeno porte
nos itens de conhatação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Rua SimplÍcio Morêira, 1478. Centro
Fone/Fax: (99) 3524-9848 - CEP: 65.901-490 - lmpêrat iz - tlA
www impBíatriz.ma.gov.br ^l$nriffiili'Élz
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5.5 Será concedida prioridade de con[atação de microempresas e empresÍ§ de pequeno

sediadas no ÂMgtto LOCAL, nos termos do art. 90 do Decreto n" 8.538/2015

promoveÍ o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

po J(o 5
PL

6 DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com

clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuÍÍ§ ou enEeliúas, devidamente datada

e assinada na ultima folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada
pela empresa.

6.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas

com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se

fagam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
6.3 Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando marca,

tipo, fabricante, país de procedência e outras características que permitam identificá-los,
com juntada, inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem referência às expressões

"similar" ou "compatível", de acordo com os requisitos indicados neste Termo de
Referência.

6.4 Ê razo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da
sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitação.

6.5 Verificando-se discordância entre os pÍeços unitríúo e total da PROPOSTA, prevalecerá
o primeiro, sendo corrigido o prego total; ocorrendo divergência entre valores numéricos
e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a coneção de tais
enos, sua PROPOSTA sení rejeitada.

6.6 Todos os custos deconentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de
responsabilidade exclusiva da licitante.

6.7 A planilha contendo o orçamento estimado para a contatação, a qual deveú ser adotada
para a formulagão da proposta de preços, apresenta-se no Anexo II - deste Termo de
Referência.

DA HABILITAÇÂO
7.1 Pua se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos AÍs. 28,29,30 e 31 da Lei no.

8.666t93.
7.2 Para fins de habilitação, a título de qualificação técnic4 â empresa licitante deverá

apresentar:
7.2,1 Atestado ou declaração de capacidade técnica" expedido por órgâo ou entidade da

administração pública ou por empr€sas privadas que compÍovem que a empresa
executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

7.2.2 Náo serão aceitos atestados e/ou cenidôes de capacidade tecnica que se refiram a
conmtos ainda em execução.

L DASOBRTGAÇÔESDACONTRATADA
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o

empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são

5

1

Rua Simplioo Moreira, 1478 - Centro
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confiados, obrigando-se aind4 além das obrigações estabelecidas no Anero I deste Termo

Referência a:
8.1 lniciar a execução do objeto em até 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento da "Ordem

de Fornecimento/Sersiços', emitida pela Contratante, de forma parcelada,/em regime

de empreitada por preço uniÉrio, vigorando até 3 I de dczembro de 2018.

8.2 Respeitar o ptazs estipúado para a execução do objeto, conforme estabelecido neste

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
8.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficani obrigada fomecer os materiais e

prestar os serviços de manutenção, apos cada solicitação formal, conforme item 14 deste

Termo de Referência.
8.4 Comunicar à fiscalizaçÍto da Contratant€, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.

8.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
8.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em ruzão de ação ou omissão, dolosa ou culpora sua ou dos seus preposros,
independentemente de outras cominações contrahrais ou legais a que estiver sujeita.

8.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os compfovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção
dessas condições.

8.8 A assinatura do conúato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
mríximo de 05 (cinco) dias úteis após a noüficação da ConEatada sob pena d"s sanções

8.8.1 A recusa injustificada do homologaório gm assinar o contrato, aceitar ou retimr o
instrumento eqüvalente, dentro do prazo estabelecido pela Administação , caracteiza
o descumprimento total da obrigação . assumid4 sujeitando-o às penalidades
tegalmente estabelecidas.

8.9 Aceitar, ffts mesmari condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execuçâo do contrato, nos termos do § lo: do aÍ. 65 da Lei
8.666t93.

8.i0 Executar fielmente o c,ontrato, {e acordo cog as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

8.11 Indicar em até 05 (cinco) üas após a assinanra do contrato, 0l (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8«6/93), aceito pela Administração,
que deveÉ s€ ÍeportaÍ diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
elenônica,/telefone, para acompanhaÍ e se responsabilizar pela execução do objeto.

8.12 Reparar, corrigrr, remover, reconstruir ou sutstihrir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçâo ou de materiais empregados;

8.12.1 Reparar, coniú, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritrária e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num prazo de no miíximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

solicitação da Contratanie, quaiqquer vícigs, defeitos, incorreções, enos, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Co4taada no alo da execução do objeto.

*s 1
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-se pelos danos causados diretamente à Admini

ils:

Proc,

stÉção ou a teÍce

N
8.13 Responsabilizar

decorrentes de sua culpa ou dolo na execugão do contrato, não excluindo ou red

essa responsabi lidade a fiscalização ou o acompanharnento pelo órgão interessado,

8.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejüzo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquüente ou a terceiros,

inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constaüíveis nos prazos

da garanti4 mesmo expirado o prazo.

8.14 A Rêsponsabilizar'se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fisoais e comerciais

resultantes da execução do conüato.
8.14.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não tansfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.
8.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis habalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
8.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Conhatante.
8.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pacturdas entrc as partes.
8.18 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tibutos, fretes, seguros, mão-de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
8.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,

não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as paÍes.

8.20 Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do
fornecimento e/ou da prestação dos serviços e prestar prontamente todos os
esclarecimentos que forem solicitados.

8.21 F.esponsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes da
execução do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura
veúam a ser criadas e exigidas por Lei.

8.22 kesponsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra" acidentes
de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes,
fretes, equipamentos, seguros, hibutos, contribuições de qualquer natureza ou espécie,
salarios e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos
serviços/fonecimento contratados.

8.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
veúam a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

8.24 Fomecer a seus empregados todos os Eqúpamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

8.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
8.26 Respeitar Írs normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
8.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos materiais.
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t I

8.28 Sujeitar-se a mais ampla e inestita fiscalização por parte da

Municipal.
8.29 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de .{dministração e Modernização ou o brt

local designado por esta.

Apresentâ no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
a;usâda ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.
Manter inalterados os preços e condições da proposta.
Lançar na nota fiscal as especificagões dos produtos e serviços, de modo idênüco

aqueles constantes do anexo II - deste Termo de Referência.
Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

conúato.

C
8.30

8.31
8.32

8.33

8.34 Tomar to.les as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fomecimento dos materiais/prestação dos serviços, atendendo à solicitações do governo
municipal.

8.3 5 Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
8.36 São expressamente vedadas à contatada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Municipio;
b) a subcontratação para a execugão do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, dumrte o

período de fornecimento.

DAS OBRIGAÇÔBS O.l CONTRATANTE
9.1 Efetuar o pâgamento na forma do item ll deste Termo de Referência, após o

recebmento definitivo dos materiaiíserviços e verificagão do cumprimento de todas as
obrigações legais, fiscais, previdencitlrias, tabalhistas e as demais disposições deste
Termo de Referência.

9.2 Designar um profissional, para na qualidade de Íiscal, acompaúar e fiscalizar a
execução do Contrato, coúorme previsto no item 16 deste Termo de Referência.

9'3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

9.4 Rejeitar os materiais/serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - deste Termo de Referência.

9.5 NotiÍicar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades constantes
da execução do objeto deste Termo de Referênci4 para que sejam adotadas as medidas
conetivas necessiírias.

9.6 Informar a contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais/serviços e equipamentos e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o
caso.

9.7 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes
neste Termo de Referênci4 implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fomecidos ou serviços prestados.

9.8 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrur,rento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decú

PIEfÉÍUIA OE

;FIilDENATRIZ

8

9

{_

/

Rue Simplicio Morsira, 1478 - Centro

mf#,tffà'::::848 
- cEP: 65 s01'4eo' t^r t-' 

7?- \



#a
*

is I

ESTADO DO MARâNHÃO
PRETEITI,JRAMUNI CIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MT]NICIPAI DE ADIlmrI§rRAÇÃoEMoDERN IZAÇÃO
DEPARTAMENTO ADMIM§TRATIVO

o direito à contratação, sem prejúzo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666193

I
tx8551LL.w

suas alterações.
9.9 VeriÍicar á regularidade fiscal e trabalhista do fomecedor antes dos atos relati

firmatuÍa e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso,

forma de extrato, e juntado aos autos, com a insEução processual necessária.

so

9.10 Expedir as Autorizâções de Fomecimento/§erviços.
9.11 Reieber o objeto em dias úteis, no horário das th às l3h, no local determinado na

requisição/autori zaçáo de fornecimento/serviços;
9.12 Disponibilizar local adequado para a rcalizaçáo da enüega.

9.13 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do conEato;
9.14 Pemritir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejaÍl

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material ou prestação dos serviços.

9.15 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;

9.16 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas conhatuais e os termos de sua proposta;

9. l7 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessiirios à Conhatada.
9.18 Notificar previamente à Contatada, quando da aplicação de penalidades.
9.19 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora(s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
10.1 O futuro contrato que advir deste Termo de RefeÉncia, vigorará pelo período de

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de
termos aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação da real
necessidade e com vantagens à Administração, conforme disposições do Arl 57 tla Lei
n' 8.666193 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648198.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
l1.l O valor global estimado do contrato apresenta-se pÍeústo conforme Planilha de

ComposiçÍlo de Preços - Anexo II a este Termo de Referência.
11.2 Cs preços incluem todas as despesas com impostos, següos, ftetes, taxas ou ouüos

encaÍgos eventualmente incidentes sobre os serviçoífomecimento, não podendo sofrer
reajuste de qualquer natweza, exceto nas hipóteses, conforme o item 13 deste Termo de
Referência;

1i.3 Caso a Contrata:nte não demande o total da quantidade estimad4 não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei n" 8.666/93.

I L4 A CONTRATADA deverá apresentar, pÉ-faturamento com detalhes dos
fomecimentos/serviços, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior
aprovação para faturamento.

11.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscúfatura relativa ao fomecimento/serviços em 02 (duas) vias, que
deverão ser entregues na Administração Mwricipal, para fins de liquidação e pagamento.

h,
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I 1.6 O pagamento à Contratâda seú efetuado pela Secretaria da Fazenda e P
Orçamentária, Por meio de transferência eletónica ou ordem bancária em alé 30 (trinta

dias após a aceitação definitiva dos materiaiVserviços, com apresentação das notas

frscais devidam ente certificadas pelo Agente Público competente.

11.7 O paganento deveú ser efetuado LASem

o

)

§ERVICOS, à medida que forem enfiegues/
vinculado a liquidação total do ernpeúo.

executados os mesmos, não devendo estar

11.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto

às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventwa
incidam sobre os servigos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN.

ll.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fomecimentos/serviços devidamente autoÍizados e certificados pelos gestores do
contrato, mediante contabilização e apresentação, ao Íinal de cada entrega ou período
não inferior a um mês, pela Contratad4 dos formulários de controle dos
fornecimentoVserviços.

ll.l0 A atestação da fatura conespondente à prestação do serviço/fomecimento caberá ao
fiscal do contÍato ou outo servidor desigtado para esse fim.

11.11 Havendo erro na nota fiscaUfatura ou circunstância que impeça a liqúdação da
despes4 o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras.

I I .l I . I A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentaçâo
e protocolização junto ao Fiscal do contmto do documento fiscal com as devidas
coneções, fato esse que não poderá acaretar qualquer ônus adicional à
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela
CONTRATADA.

ll.l2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços
ou atualização monetaria.

11.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestação de que o fomecimento/serviço foi executado em conformidade com a:i

especifi cações do contrato.
11.14 A CONTRATANTE não fica obriga<ta a adquiú os materiaiVserviços na totalidade

do valor e das quantidades estimadas para a contÍatação, realizando o pagamento de
acordo com o fomecimento/serviços efetivamente efetuado.

11.15 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos tennos do contato.

11.16 No caso de atmso de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratóÍios à taxa

Rua Simpllcio Moreira, 1478 - Cêntro
Fone/Fax (99) 3524-9848 . CEP: 65 901-490 - lmpsratriz . MA
www imperatriz.ma.gov.br
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nominal de 6Yo ua(seis por cento Íro ano), capitalizados diariamente em regime de juro cP
simples.

11.17 O valor dos encÍrÍgos sení calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM:
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Indice de compensação financeira =
0,00016438; e VP:Valor da PÍestaçito em atraso.

12. DADOTAÇÃOORÇAMENTIhIA
14.ü)l - §ecretaria Municipal de Administraçâo e Modernização
14.001.01.122.0029.2,077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretaria
Natureza: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha:330 Fonte:001

14.001 .04. 1 22.0029.2.077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretaria
Natureza: 4.4.90.52.99 - Eqüpamentos e Material Pennanente
Ficha: 333 Fonte:001

13. DOREAJUSTEDEPREÇOS
13.1 Para restabelecer a relação que as partes pactuaÍarn inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribúção da Adminisfuação para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do eqúlibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea
"d" do AÍ.65 da Lei n.o E.666193.

11

14. DOPRAZOECONDTÇÔESDEEXECUÇÃO
14.1 A Contratante, além do prazo e condições de'execução estabelecidos no item 9 deste

Termo de Referênci4 devení observar:
14.2 A execução do objeto tení início em até 05 (cinco) üx úteis após o recebimento da

reqúsição/pedido/autorizagÁo de fomecimento/serviços emitida pela Contratante, a
aqú:ição de fomra parcelada e os serviços em regime de empreitada por preço unitáio,
vigoraodo até 3l de dezembro de 2018.

14.3 A execução do objeto sení realizada sob demandE conforme a necessidade e de acordo
com a conveniência da Administação, bem como da existência de disponibilidade
orçamentiíria" nas quantidades, locais e prazos determinados p€la Contratante, por ocasião
da emissâo da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus
com a execução do objeto.

14.4 A execução do objeto será gefenciada pela CONTRATADA, que faná o acompanhamento
da qualidade e dos prazos dos fomecimenlos/servigos alcançados com vistas a efetuar
eventuais ajustes.

14.5 Quaisquer problemas que veúam a compÍometeÍ o bom da execu$o ou o alcance dos
prazos dos fomecimentos/serviços. estabelecidos devem ser imediatamente comunicados a
CONTRATANTE, que colaboraú com a CONTRATADA na busca da melhor solução
para o problema.

14.6 O objeto será executado observado o disposto no Anexo I e denais disposições deste
Termo de RefeÉncia.

14.7 A Contratante poderá rejeitar, no todo,ou em parte, os materiaiVserviços em desacordo
com as especificações e condi@s deste Termo de Referênci4 do Edital e do Contrato.

Fb: 1
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15. DO CRITÉRIO DE ACEITAçÁO DO OBJETO
15.l O (s) materiaVserviço (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma: 

.

l5.l . i PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação
P

conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos

Anexos I e II - Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que

se observarão apenas as informações con§tantes da fatura e das embalagens, em

confronto com a respectiva notâ de empeúo.
15.1.2 DEFINITIVAMENTE: no pÍazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos

materiais e conseqüentemente aceitagão, mediante termo circunstanciado a ser

elaborado pelo fiscal do contrato, a ser desigtado pela Contratante.
15.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fomecedor, devendo ser providenciada

a mão de obra necessária.
15.3 O aceite/aprovação do(s) produto/serviço(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especiÍicações estabelecidas, verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o
8.078/90.

16. DA FISCALTZAçí'o E CONTROLE
16.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do conüato, na forma integral, serão

feitos pela servidora Bruna Laís Dias Sous4 matrícula no 53.494-3, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as

oconências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

16.2 As decisões e providências que ultapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas poÍ seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a Administração.

16.3 A frscalização de que hata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.4 A atestação de conformidade do fomecimento/serviço do objeto cabe ao titular do
setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse

fim.

17. DAS PENALIDADES
17.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da
falta cometida:

l7.l.I Advertência escrita: quando se tratar de infiação leve, ajulzo da Íiscalização, no caso
dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou,
ainda, no caso de ouüas ocorrências que possaÍn acaretar prejúzos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

17.1.2 Multas:

jFrmtEfliH"Érz
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cêntésin os Por cenA wr dia sobre o val

.IS;

P'4

or dos materiais entre

)

17.1.2.1 0'03% (ttê§
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE podeÉ deoidir

pela continuidade da aPlicação da multa ou pela rescisão contratual, em tazáo da

inexecução total.
17.1.2.2 0,06íÁ (seis centésimos por cento) pot dia sobre o valor global do fato ocorrido,

para ocorrências de atasos ou qualquer outro Prazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas.

17.1.2.3 5 iÁ 
Tcinco por ccnío) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

17.1.2.4 5 % (cinco por cenío) sobre o valor global atualizado do conkato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.
17 .1.2.5 l0 % (lez por cento) sobte o valor do contrato, na hipótese de rescisão contatual

por inexecução parcial do contrato.
17.1.2.6 20 % (vinte por cenlo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, Íescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigagões conhatuais
- atraso superior ao prâzo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

17.1.3 Rescisão conEatual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei no 8.666193.

17.1.4 Rescisão amigável, por acordo entÍe as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

I 7. I .5 Rescisão Judicial, nos termos da legislaçâo.
17.1.6 Suspensão tempoÍíria de participar em licitação e impedimento de contrataÍ com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
17.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou conúatar com a Administração Públic4

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação per.ulte a própria autoridade que aplicou a sanção, que
será concedida sempre que o conhatado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

r8. DASDI§POSrÇÕBSCOTTPUMENTARES
18.1 As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais normas deste Termo de Referência" deverão constar em cláusulas da
minuta do contato.

18.2 O contrato podená ser alterado nos cÍlsos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

19. DA§ DISPOSIÇÕE§ GERAIS
19.1 Quaisquer esclarecimetrtos que se façam necessários poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endeÍeço: Rua Rafael de Almeida" no 600-
B - São Salvador - lmperatriz - MA.
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Imperatriz -MA, 22 de novembro de20l'1.

Alessondro Perelro Silvo
Superintendente

Érlco Menezes
Administrador
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Antônio Osoniru Vitollono dos Sontos
Diretora Executiva

Rua Simpllcio Morêira, í478 - Centro
Fone/Far (99) 3524-9848 - CEp: 65.901490 - lmp€Íatriz - MA
w\Nw.impêratrÉ.mâ.gov.br

Marlo Borros Aroúto
Assessora de rojetos Especiais
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ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de de 2018

A(o)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGAO PRESENCIAL N' 037/20í8-CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

Sas. que o Sr
CPF no

, portador do RG no _ e do
é designado para representar nossa empresa na Licitação

acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e
impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposiÇão de recursos, acordar,
formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firma reconhecida em cartóri

Rua Urbano Santos, n' 1657, Baino Juçara, lmperatriz /MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cpiimperatriz@hotmail.com
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ANEXO lll
(MINUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO No_/20í8

,t',.tl

CONTRATO DE AOUISIçAO DE PRODUTO
(AOU|SIÇÃO DE EXTINTORES DE
INCENDIO C-OM CARGA) E SERVIçOS DE
MANUTENÇAO E RECARGAS PARA
EXTINTORES DE INCÊNDIO, COÍÚ
FORNECIMENTO DE MATERIAIS,
EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA PARA A
INSTALAÇÃO CONFORME
ESPECIFICAÇÕES.CONSTANTES DESTE
TERMO OE REFERENCIA, PARA ATENDER
AS NECESSTDADES DA ADMTNTSTRAçÃO
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO
DEIMPERATRIZEAEMPRESA

NA FORMA
ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2018, de um lado, o MUNICIPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF n" 06.158.455/0001-í 6. localizado na Rua Rui Barbosa, no 201,
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

-, brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o
SSP/IMA e do CPF/MF n.o doravante denominado simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/MIF n.o

,estabelecidana-,neSteato,representadapelo'
portador do RG n.o e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo n.o e proposta apresentada, que passam a
integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o
8.666, de 21 de .junho de '1993, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste contrato a Aquisição de produto (aquisição de extintores com carga)
permanente, conforme especificaÇões constantes do Termo de Referência, para atender as
necessidades da AdministraÇão Municipal, com o Processo de n" 14.001.85512017 -
SEAMO/DA e em conformidade com o Pregão Presencial no 03712018-CP L e seus anexos,
que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e eíeitos
legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na
forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçóes.

CLÁUSULA SEGUNDA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são corrfiados, obrigando-se ainda:
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2.1.nici a execução do objeto em até 05 (crnco) dias úteis após o recebimento da "Ordem
de Fornecimento/Serviços", emitida pela Contratente, de forma parcelada/em regime de
empreitada por preço unitário, vigorando até 31 de dezembro de 2018.
2.2.Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
2.3.Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fornecer os materiais e
prestar os serviços de manutenção, após cada solicitaçáo formal.
2.4.Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execuç_ão do objeto.
2.5.Facilrtar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
2.4.Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
2.5.Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições dê habilitação e qualiÍicaçáo exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.
2.6.A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (crnco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançôes
previstas no art.'8í na Lei 8.666/93.
2.7.4 recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
2.8.Aceitar, nas mesmas condiÇóes contratuais, os acréscimos e supressôes do valor
inicialmente estimado para a execuÇão do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666/93.
2.9.Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqúências de sua inexecução total ou parcial.
2.10.lndicar em até 05 (clnco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu renresentante, conÍorme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela AdministraÇão, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
2.11.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objêto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execuÇão ou de materiais empregados;
2.12.Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às
suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e
imperfeiçôes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
2.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a íiscalização ou o acompanhamento pelo órgâo interessado.
2.14. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.
2.2.A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
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2.16.A inadimplência da contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
2.1 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
2.18.Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.
219.AÍcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaçóes pactuadas entre as partes.
2.20.Pagar lodas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataÇão.
2.21.GarantiI que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competênte,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçóes
pactuadas entre as partes.
2.22.Relalar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e/ou da prestação dos serviços e prestar prontamente todos os
esclarecimentos que forem solicitados.
2.23. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes da
execuÇão do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
GontribuiÇóes, indenizaçóes, vales-transportes, vales-refeiçôes, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.
2.24. Responsabilizar-se ainda por todas as dêspêsas com material, mão-de-obra, acidentes
de trabalho, encargos trabalhistâs, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços/fonecimento
contratados.
2.25. Responsabilizar-se por quaisquer agões judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
2.26.Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
2.27.Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
2.28.Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;
2.29. ResponsabilizaÊse pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos materiais.
2.30. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizaçáo por parte da Administração Municipal.
2.31.Entregar o objeto na Secretaria Municipal dê Administração e Modernizâção ou outro
local designado por esta.
2.32.Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do contrato.
2.33.Manter inalterados os preços e condições da proposta.
2.34.Lançar na nota fiscal as especificaçóes dos produtos e serviços, de modo idêntico
aqueles constantes do anexo ll do Termo de Referência.
2.35. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato
2.36.Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçôes
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
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fornecimento dos materiais/prestação dos serviços, atendendo às solicitações do governo
municipal.
2.37.Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
2.38.São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização
do Município;

b) a subcontratação para a execução do ob.leto deste contrato,
c) a conÍatação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAçOES DA CONTRATANTE
3.1. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo dos materiais/serviços e verificaçáo
do cumprimento de todas as obrigaçóes legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as
demais disposições do Termo de Referência.
3.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato.
3.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
3.4. Rejeitar os materiais/serviços cujas especificaçôes não atendam os requisitos mínimos.
3.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
3.6. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais/serviços e equipamentos e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o
caso.
3.7.Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fornecidos ou serviços prestados.
3.8. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecrdos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alterações.
3.9. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
3.10. Expedir as Autorizaçôes de Fornecimento/Serviços.
3.11.Receber o objeto em dias úteis, no horário das th às 13h, no local determinado na
requisição/autorizaçâo de fornecimento/serviÇos;
3.1 2. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
3.13.Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;
3.14. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material ou prestação dos serviços.
3.15. Proporcionar todas as condiçóes para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência,
3.'16.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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3.17.Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada
3.1 8. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
3.1 g.Aplicar à(s) licitante(s) vencedora(s) as sanções administrativas previstas na legislação

CLÁUSULA OUARTA. PRAZO E CONDIçOES DE ENTREGA/EXECUçÃO

4.1 A Contratante, alem do prazo e condiçóes de execução estabelecidos no item I deste
Termo de Referência, deverá observar:
4.2 A execução do objeto terá início em até 05 (crnco) dias úteis após o recebimento da
requisiçáo/pedido/autorização de fornecimento/serviços emitida pela Contratante, a
aquisição de forma parcelada e os serviços em regime de empreitada por preço unitário,
vigorando pelo período de 12 (doze) meses.
4.3 A execução do objeto será realizada sob demanda, conforme a necessidade e de acordo
com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade
orçamentária, nas quantidades, locais e prazos determinados pela Contratante, por ocasiáo
da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus
com a execução do objeto.
4.4 A execuçáo do objeto será gerenciada pela CONTRATADA, que fará o
acompanhamento da qualidade e dos prazos dos fornecimentos/serviços alcançados com
vistas a efetuar eventuais ajustes.
4.5 Quaisquer problemas que venham a comprometer o bom da execuçáo ou o alcance dos
prazos dos fornecimentos/serviços estabelecidos devem ser imediatamente comunicados a
CONTRATANTE, que colaborará com a CONTRATADA na busca da melhor solução para o
problema.
4.6 O cbjeto será executado observado o disposto no Edital e Termo de Referência.
4.7 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviÇos em desacordo
com as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.í O valor do presente contrato é de R$........... (. ... ... . . )
5.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços/fomecimento, não podendo sofrer
reajuste de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme Edital e Termo de Referência;
5.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada. não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei n" 8.666193.
5.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos
fomecimentos/serviços, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior
aprovação para faturamento.
5.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento. a CONTRATADA deve
emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fomecimento/serviÇos em 02 (duas) vias, que deverào
ser entregues na Administração Municipal, para fins de liquidação e pagamento.
5.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias
após a aceitação definitiva dos materiais/serviços, com apresentação das notas llscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
5.7 O pagam ento devcrá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECTMENTO DOS MATERIAIS/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. à MCdidA que
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Í'orem entregues/executados os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do

empenho.
5.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas

Íiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal'
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen'iço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados.

inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.
5.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos/serviços devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um
mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fomecimentos/serviços.
5.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do sen içoifomecimento caberá ao
Íiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.
5.11 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
5.1 1 . í A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresenlaçâo e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas coneções, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
5. '12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeir4 sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
atualização monelária.
5.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda. o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o fomecimento/serviço foi executado em confonnidade com as

especificações do contrato.
5.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais/serviços na totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contrataçâo, realizando o pagamento de acordo com
o fomecimento/serviços efetivamente efetuado.
5.1 5 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA. nos termos do contrato.
5.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha conconido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à tara nominal
de 6% a.a (seis por cento ao ano). capitalizados diariamente em regime dejuros simples.
5.17 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM - I x N x VP, onde: EM :
E,ncargos moratórios devidos; N : Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a

do efetivo pagamento; I - Indice de compensação financeira:0,00016438; e VP: Valor da
prestação em atraso.
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cLÁUSULA SEXTA. DA GLASSIFIcAçÃo oRçAMENTÁRIA E EMPENHO

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:
14.001- Secretaria Municipal de Administração e Modernização
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14.O01 .O4122.OO29.2.077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretria
Natureza: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica
Ficha: 330 Fonte: 001

14.001.O4.122.0029.2.077 - Manutenção das Atividades e Projetos da Secretaria
Natureza: 4.4.90.52.99 - Equipamentos e lvlaterial Permanente
Ficha: 333 Fonte: 001

CLÁUSULA SÉTIMA. CRITÉRIo DE REAJUSTE
7.1 . Os preços unitários pelos quais será contratado o objeto da presente licitação não
sofrerão recomposição.
7.2. Parc restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratâdo e a retribuiÇão da Administraçáo para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômrco-financeiro inicial do contrato, na forma da aliena "d" do
art. 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSU LA OITAVA . SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não é permitida a subcontrâtaÇão total ou parcial para a execução do contrato.

CLÁUSULA NoNA. VIGÊNcIA Do coNTRATo
I O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 20í8 da data de sua assinatura, nos
termos do art. art.57, caput,, da Lei n." 8.666/93. Havendo necessidade o contrato poderá
sofrer acréscimos e suprêssões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1o, da Lei Federal no 8.666/93.

cLÁusuLA DEctMA - FtscAltzAÇÃo Do coNTRATo
10.1.4 fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos pela servidora Bruna Laís Dias Sousa, matrícula no 53.494-3, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
'10.2.4s decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das mcdidas convenientes a Administração.
10.3.4 fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
í0.4.4 atestaçáo de conformidade do fornecimento/serviço do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalizaÇão do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLAUSULA ONZE . DAS PENALIDADES
23.1. A multa pela inexecução total ou parcial do contrato prevista nos artigos 86 e 87 da Lei
n" 8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
23.2. A Contratada, pela inexecução parcial ou total, ou atraso injustificado, fica sujeita a
aplicação das sanções administrativas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei n'8.666/93.
23.3. Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do art. 78, bem como
os efeitos previstos nos arts.79 e 80 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DozE - DA RESCISÃo DO CONTRATO

Rua Urbnno Santos, n' 1657, Bairo Juçara, Imperatriz /MA
CEP 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com

i/!i
,rt:

P



-líÊ,

ar§

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO LCP

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21106193.
1 2.'1 .1 . Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos.
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e lentidáo do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.
c) A paralisação da execuçáo do serviÇo, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.
d) O desatendimento das determinaçóes regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.
0 A decretaÇão da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da íinalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execuçáo do contrato.
i) Razóes de inleresse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determ;nadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e
exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificaçóes do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993.
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superror a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pâgamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situaÇão.
l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçóes até que
seja normalizada a situação.
m) A não-liberaçâo, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
nos projetos.
n) A ocorrência de caso Íortuito ou Íorça maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumpnmento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais
cabíveis.
p) A subcontrataÇáo total ou pârcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão
execução do contrato.

CLAÚSULA TREZE . DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litigios oriundos da
execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
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presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme,
é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 20'18

CONTRATANTE
Secretário Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF
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PREGAO PRESENCIAL N" 037/20í8.CPL

DECLARAÇAO

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJ/MF sob no
por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)

_, portador da Carteira de ldentidade no edo
CPF no DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de í999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

ObservaÇão: êm caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

.*',
-)
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO Oe CUmpntMENTO DO tNC. V DO ART. 27 DA LEr

8.666/93
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PREGÃO PRESENCIAL NO 037/20í8.CPL

ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAçÃo oe crÊrucra E cuMpRrMENTo Dos REeursrros DE
nlerurlçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial n"
O3712O18-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de _ de 2018

Representante Legal da Empresa
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